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Moradores do Rio têm acesso desigual a metrô e BRT
Clique aqui para ver a notícia no site

Morador da Zona Oeste compromete até 64% da renda com transporte, contra menos de 3% do de
Ipanema. RIO — A desigualdade na cidade do Rio passa pelos trilhos do metrô. Enquanto os moradores
no entorno da estação Nossa Senhora da Paz, em Ipanema, Zona Sul, comprometem menos de 3% da
sua renda mensal média de R$ 8.561 com a passagem do metrô, quem mora nos arredores da estação
Acari/Fazenda Botafogo, na Zona Norte, tem 25,6% da sua renda média de R$ 703 comprometidos com
esse transporte. No BRT, a disparidade aumenta: moradores da área da estação Golfe Olímpico da
Transoeste, na região da Praia da Reserva, comprometem 1,11% da sua renda média de R$ 15.078 com
o BRT. Já para o morador do entorno da estação da Transoeste na Vila Paciência, comunidade em Santa
Cruz, esse percentual vai para 35,2% da sua renda média de R$ 473. Os moradores da Vila Paciência
também são os que mais comprometem sua renda mensal (64,9%) quando se analisa o bilhete de
integração entre metrô e BRT — pensado justamente para representar economia para a população. Os
dados são parte de estudo inédito feito pela Diretoria de Análise de Políticas Públicas da Fundação
Getulio Vargas (FGV-Dapp) numa parceria com O GLOBO para as eleições deste ano. O levantamento
viu a renda de pessoas que moram num raio de até 800 metros de cada estação, distância baseada no
tempo que, segundo especialistas da área de transportes, as pessoas estão dispostas a andar para
chegar aos chamados transportes de alta capacidade. Para medir a renda, examinou quanto uma pessoa
gasta com transporte quando não tem um empregador para arcar com aquele custo. Com supervisão
geral de Marco Aurelio Ruediger, diretor da Dapp, a pesquisa foi coordenada por Janaina Fernandes e
teve a participação dos pesquisadores Miguel Orrillo, Bárbara Barbosa e Margareth da Luz. — Apesar de
ver a renda que vai para o transporte, não é um estudo que pretende abordar a tarifa, mas, sim, o acesso
ao Rio e a locais do município onde há, por exemplo, mais ofertas de empregos e de bens culturais. Há
um acesso desigual à cidade. Nesse sentido, a integração (entre BRT e metrô) também acaba sendo
desigual — afirma Janaina Fernandes. Ela destaca que esse quadro aparece tanto em dias úteis quanto
nos fins de semana: — A desigualdade também aparece dentro de uma mesma região no caso de
algumas estações, quando vemos a disparidade entre as rendas máxima e mínima dos moradores do
entorno de uma mesma estação. Além disso, vimos o comprometimento de renda de quem mora no
entorno da estação, que seria o público mais diretamente beneficiado por esse transporte; há os que,
para chegar até lá, têm de gastar com mais um meio de transporte. O candidato do PRB à prefeitura do
Rio, Marcelo Crivella, venceu o primeiro turno em todas as áreas onde moradores têm mais renda
comprometida com passagem de metrô e BRT. Nas 219ª e 220ª zonas eleitorais (que incluem Coelho
Neto e Acari), Crivella teve 31,84% e 45,58% dos votos válidos, respectivamente, contra 13,62% e
10,21% dos votos para Marcelo Freixo, que disputa a prefeitura pelo PSOL. Nas 240ª, 241ª e 246ª Zonas
Eleitorais (que abrangem a região de Santa Cruz, onde fica a Vila Paciência), o senador licenciado do
PRB teve 41,82%, 44,17% e 41,55% dos votos válidos, enquanto Freixo contabilizou 7,51%, 7,44% e
8,13%, respectivamente. É o candidato do PSOL, porém, que no plano de governo registrado no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE) lista mais propostas ligadas à redução do valor de tarifas de transporte,
principalmente ônibus e BRT, já que metrô é responsabilidade do governo estadual. Freixo fala em
“estabelecer metas, em acordo com a estrutura orçamentária do município, para a progressiva
implementação de linhas e/ou zonas de ‘Tarifa Zero’”; em “revisar a política tarifária dos transportes
públicos, a partir do Plano Municipal de Linhas Urbanas, dissociando a tarifa paga pelos usuários (quando
houver) do custo de operação do serviço prestado pelas concessionárias (públicas ou privadas)”; e em
“revisar, em parceria com o governo do estado, a operação do sistema de bilhetagem eletrônica
garantindo o uso de um mesmo cartão em todos os modais da cidade”. Já Crivella, no plano de governo
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registrado no TSE, defende “ampliar para 3 horas o prazo de utilização do Bilhete Único Carioca e
estender seu uso para o Metrô Rio até o final de 2018”. Segundo o estudo da FGV, enquanto uma política
de transportes que leva em conta apenas a “equidade horizontal” do sistema (o uso dos transportes
considerando, por exemplo, os tipos de meios de transporte e as distâncias percorridas) beneficia
usuários “que percorrem distâncias curtas” e “penaliza quem percorre grandes distâncias”, políticas que
consideram somente renda e classe social beneficiam usuários de baixa renda, mas “a passagem é
subsidiada, e alguém deve arcar com os custos” desse subsídio. A pesquisa cita, ainda, experiências de
outros países na área. Seattle, nos Estados Unidos, por exemplo, tem tarifas diferentes para o centro,
para a região metropolitana e em horários de pico, além de passagem reduzida para grupos de baixa
renda (como participantes de programas sociais), jovens e idosos. Em Berlim, há um “passe social”,
tarifas de acordo com renda, estendidas a dependentes dos beneficiários de programas. Em Londres,
existem descontos na tarifa a quem esteja procurando emprego, dependendo do tempo em que esteja
nessa condição. O estudo destaca a importância de modelos mistos: “Um programa de tarifa reduzida
para regiões distantes do centro urbano ou mais pobres pode utilizar uma combinação de critérios para
concessão da redução tarifária”. — É preciso ver a viabilidade dessas soluções, como gradações de
tarifas de acordo com a renda, em relação à realidade do Rio e de seu orçamento — completa Janaina.
— Além disso, numa região metropolitana, você tem de planejar uma política de transporte de forma
integrada, porque o cidadão não é municipal ou estadual. É o cidadão do Rio.

Passageiros esperam metrô na Linha 4

 


